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§§.I. OBJETO:
CHAMAMENTO PÚBLICO VISANDO O CREDENCIAMENTO DE PESSOA JURiDICA PA
PRESTAÇAO DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE UNIVERSITÁRIO, MEDIANTE UTILI ZAÇÂO
CARTÃO TRANSPORTE UNIVERSITÁRIO, INCLUINDO O TRANSLADO DIÁRIO DE ESTUDANTES
NO PERCURSO FORTIM/MOSSORÓ/FORTIM, DURANTE TODOS OS DIAS DA SEMANA EM OUE
HOUVER ATIVIDADES ACADÊMICAS, EM CONFORMIDADE COM A LEI MUNICIPAL N" 1205/2026,
DE 2.1 DE MAIO DE 2026, PARA ATENDIMENTO DAS DEMANDAS DA SECRETARIA DE EDUCAÇÂO
DO MUNICíPIO DE FORTIM _ CEARÁ.

2. ESPECIFICAÇÀO DO OBJETO E VALORES ESTIMADOS:
2.L. Em respeito aos limites operacionais estabelecidos pela Lei Municipal no 1205/2026 e o limite
orçamêntário previsto no Edital de Fortim, o serviço seÍá prestado sob demanda, cabendo à
Administração o controle rigoroso da frequência mensal dos alunos beneficiários para fins de
ressarcimento proporcional.

2.2. O Valor mensal estimado da presente contrataçáo e de até R$ 4.500,00 (quatro mil e
quinhentos reais) pâÍa o período de '12 (doze) meses.
2.3. O valor a seÍ Íepassado ao transportador credenciado corresponderá à quantidade de alunos
efetivamente transportados no mês, atestada por meio do controle físico e mensal do "Cartão Transporte
Universitário", em conÍormidade com o Art. 10 e Art. 13 da Lei Municipal no 1205t2026.
2.4. Caso o aluno beneficiado não utilize os dias letivos completos do mês (ausência de
frequência integral), o repasse ao transportador credenciado seÍá realizado de forma proporcional aos
dias úteis de presença comprovada, conformê o Art. 10, parágraío único, e o Art. 13, §2" da rêferida Lei.
2.5, Nos meses de férias e/ou recesso acadêmico das instituiçôes de ensino superior, nâo haverá
e emissão do "Cartão Transporte Univêrsitário", suspendendo-se qualquer pagamento no período
corÍespondente (Art. 13, §1o).

3. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAQÀO
A presente contrâtaçáo decorre da nêcessidade de garantir o acesso e a permanência dos estuda
universitários residenles no MunicÍpio de Fortim/CE às instituiçÕes de ensino superior localizadas
Munlcípio de Mossoró/RN, por meio da prestação de serviços de transporte universitário, utilizando o
Cârtão Transporte Universitário, instituído pela Lei Municipal no 1.20512026, de 2 t de maio de 2026.
A política pública Íoi criade com a Íinalidade de reduzir as dificuldades enfrentadas pelos estudantes no
deslocamento diário entre o Município de Fortim e as instituiçÕes de ensino superior, assegurando
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Item Descriçào detalhada de
serviço/veículo

Capacidede
máxima de

aluno

Valor do
repasse por
aluno/mês

Valor limite
mensal
(Global)

1

Serviço dê Transporte
Universitário
(FortimiMossoró/Forti m)l
TÍanslado diário e regular, ida e
volta, em veículos credenciados
(vans, micro-ônibus ou ônibus)
que atendam a todas as
exigências das normas de
trânsito vigentes
(DETRAN/ANTT), êquipados
com cintos de segurança
individuais, bancos estofados e
em perfeitas condiçÕes de
conservaÇáo e hiqiene.

15 12 meses R$ 300.00 R$ 4.500,00

Prazo de
Vigência
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melhores condições para a continuidade da formação acadêmica e contribuindo para a redução da
evasão universitária ocasionada pelos elevados custos dê transporle.
Nesse contexto, a Lei Municipal no 1.20512026 instituiu o Cartão Transporte Universitário como
instrumento destinado ao custeio parcial das despesas com transporte, permitindo que os estudantes
beneficiários utilizem o auxílio Íinanceiro para a Íealização do peÍcurso Fortim/Mossoró/Fortim, durante
todos os dias da semana em que houver alividades acadêmicas.
ConsideÍando que diversos pÍestadores de serviços de transporte poderão possuir interesse e
capacidade para executar o objeto, mostra-se necessária a realização de Chamamenlo Público para
credenciamento de pessoa jurídica apta à prestaÇão dos serviços.
A contratação contribuirá diretamente para a efetividade da politica pública instituída pela Lei Municipal
n' 120512026, promovendo maior acesso ao ensino superior, fortalecendo a permanência dos estudantes
nas instituiçÕes de ensino, incentivando a qualificação profissionalda populaçâo Íortinense e contribuindo
para o desenvolvimento social, educacional e econômico do Município.

4. REQUISITOS DA CONTRATAQÀO:
4.1' A contratação dos serviços de transporte estudantil universitário, por meio do programa
Cartão Transporte Universitário, deverá atender aos seguintes requisitos:
4,'1,1. CapacidadedeAtendimento:
. A empresa contratada deverá demonstrar capacidade logística para atender a demanda de
estudantes conlemplados, garanlindo a disponibilidade de veículos em número suficiente para cobrir
todas as rotas e horários previamente definidos, em conformidade com os calêndários acadêmicos das
instituições de ensino
. O serviÇo deverá contemplar todas as localidâdes com alunos benêficiários, assegurando a coberturâ
integral da demanda prevista.
4.'1.2. Segurança e Manutenqào dos Veículos:
. Todos os veículos devem estar devidamente licenciados e regularizados junto aos órgãos
competentes (DETRAN, ANTT, etc.), possuir seguro obrigatório (DPVAT e seguro contra terceiros) e
passar por manutenÇão preventiva e corretiva periódica, garantindo segurança durante o trajeto.
. Os veículos deverão conter, no mÍnimo: cintos de sêgurança individuais, extintores de incêndio, kit de
primeiros socorros, iluminação e sinalização adequadas ê demais equipamentos dê segurança exigidos
por lei.
. Os moloÍistas dêverão ser habilitados com CNH compatível à categoria do veículo, apresentaÍ
certidão negativa de antecedentes criminais e possuir comprovada capacitação em direção defensiva e
primeiros socorros.
. Demonstrar que não está cumprindo pena de segurança ou suspensão do direito de dirigir, cassação
da CNH, ou penalidade decorrente de crime de trânsito.
4.'1.3. PontualidadeeFrequência:
o O serviço deverá ser prestado de forma pontual, obêdecendo rigorosamente aos horários de saída ê
retorno, de modo que os estudantes cheguem às instituiçÕes de ensino dentro dos horários exigidos para
suas atividades acadêmicas.
. O transporte deverá ocorrer em todos os dias úteis lelivos, conforme os calendáÍios oficiais das
instituições atendidas.
4.1.4. ConÍorto e Acessibilidade:
. Os veículos deverão ser equipados com assentos acolchoados, ventilaçâo adequada, espaço para
bagagens de mão e maleriais acadêmicos, além de condiçÕes de limpeza e higiene.
4.1.5. Regularidade Fiscal e Trabalhista:
. A empresa contratada deveÍá eslar em dia com suas obrigaÇÕes fiscais, trabalhistas e
prêvidenciáÍias, apresentando certidões negativas de debitos (CNDs) e documentos comprobatórios de
regularidade junto ao FGTS e INSS.
. Dêverá ser assegurado que todos os profissionais envolvidos no serviço tenham vínculo formal d
trabalho, nos moldes da CLT, com acesso a condiçÕes dignas de atuação
4.1.6. MonitoramentoeFiscalizacào:
. O serviço contratado deverá conlaÍ com sistema de monitoramento, preferencialmente por meio de
rastreadores GPS, alem de contÍole de joÍnada dos motoristas e registro de presença dos estudantes.
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. Deverão ser entreguês relatórios periódicos à administraçáo pública municipal, possibilitando o
acompanhamento e avaliaçâo contÍnua da execuçâo contratual.
4,'1.7 . Garantia de Continuidade:
. A prestação dos serviÇos deverá ocorrer de forma ininterrupta durante todo o período letivo, com
garantia de continuidade mesmo em casos de imprevistos operacionais. Eventuais interrupções deverão
ser comunicadas com antecedência, apresentando-se soluçóes emergenciais que assegurem o
transporte dos alunos.
41.A. CÍitériosdesustentabilidade:
. Sempre que possível, deverá ser dada prioridade à utilizaçáo de veículos menos poluentes, com
menor emissão de gases do eÍeito estufa e que atendam aos Íequisitos de eÍiciência energética.
. A empresa deverá adotar práticas sustentáveis de gestão, como manutenção preventiva para evitar
emissões excessivas, uso consciente de recursos e descarte adequado de resíduos.

5. EXECUÇÀO DOS SERVIQOS:
5.1. O contratado prestará os serviços obJeto deste instrumento, de acordo com a solicitaÇâo de
crêdenciamento e de conformidade com as condições estabelecidas no Termo de Referência em anexo
a este Edital;

5.2, O credenciado e/ou contratado fica sujeito à fiscalização da equipe técnica da Contratante, a
qualquer tempo.
5.3. Os serviços a serem prestados serão aqueles inserlos neste termo de referência, vinculado
a posterior Edital e que tenham sido solicitados pela contratãnte.
5.4. Para cada serviço a ser executado a âdministração expedirá a respectiva ORDEM DE
sERvrqos.
5,5, Os serviços deverão ter sua execução iniciada pelo contratado no dia, local e horário
informados na ORDEM DE SERVIÇOS emitida pela administraçáo, observando rigorosamente as
especificaçôes contidas no Termo de Referência, nos anexos, no contrato e disposições constantes de
sua proposta.

5.6, Os servicos, quando contratados. dêverão ser executados no prazo disnosto no instrumento
contratual.
5.7. A recusa injustificadâ ou a carência de justo motivo do contratado em assinar a ORDEM DE
SERVIQO ou a náo prestação do mesmo, no prazo e condições estabelecidos, sujeitará o contratado à
aplicação das penalidades previstas neste termo de referência.
5.8. O ob.ieto deverá ser executado, conforme dêterminado no presente termo de rêferência, nos
horários, prazos e condiçôes estipulados previamente pela Contratante, durante o perÍodo contratual e
rigorosamente de acordo com as especiÍicações estabelecidas no ato administrativo instituidor da ação,
neste credenciamento e no contrato, sendo que a não observância destas condiÇÕes, implicará na não
aceitação dos serviços, sem que caiba qualquêr tipo de reclamação ou indenizaçâo por pârte da
inadimplente.
5.9. No caso de constatação da inadequaÉo da execução do objeto a ser prestado as normas e
exigências especiÍicadas neste Termo de Referência, no contrato e na ordem de serviço a AdministraÇão
os recusará, devendo ser de jmediato ou no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas adequados às
supracitadas condiçÕes, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis, na formâ da lei e deste
instrumento.
5.1O. CRITÉR|O DE DtSTRtBUtÇÂO DA DEMANDA: No momento da contrataÇáo, será
observado o banco de prestadores de serviços já credenciados nesta Chamada Pública.

5.9.1. A distribuição da demanda se dará uniÍormemente enlre todos os contratados.
5.9.2. O contratado deverá possuir equipamentos e pessoal adequado e suÍiciente para o

atendimento da demanda, de acordo com os quantitativos previstos neste lnstrumento.
5.9.3. A AdministraÇâo deixará por conta do aluno a escolha pelo trânsporte Credenciado, se atentando
para o número de vagas de cada transporte.
5.11. Apartir da assinatura do termo contratual, os credenciados/contratados passarão a partici
da distribuição da demanda, conforme critérios deflnidos no subitem 5.1.7. deste Edital, e estarão a
a prestar os serviços solicitados pela Administração, de acordo com o cronograma mensal de serviços
deÍinidos na íorma do subitem 5.1 .7.1 .
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i) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste instrumento, quando for o caso;
i) Responder todas as solicitaÇÕes do contralado relacionadas à exqcução do contrato, ressa
os requeÍimentos manifeslamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interess
a boa execuçâo do ajuste,
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5,12. Novos interessados poderào solicitar a qualquer tempo credenciamento nos têrmos
deste edital, desde que preencham aos requisitos exigidos neste instrumênto ê a solicitaÇào de
credenciamento seia fpita dentro do prazo deste edital.
5.13. Quando a necessidade administrativa não puder seÍ suprida mesmo após a contratação de
todos os credenciados, a AdministraÇão poderá proceder a novas e sucessivas contrataÇões até o
suprimento de sua necessidade.
5,14. Ouando a necessidade administrativa Íor superior à possibilidade de oferta equitativa por
todos os contratados, ou quando quaisquer dos contratados não dispuser de condições operacionais
equivalentes aos demais de forma a suprir as carências administralivas, poderá a administração realizar
distribuição da demanda de forma diferida, observada a capacidade de execuçáo de cada um dos
contratados.
5,15, E facultada à Administração Municipal proceder à contratação somente dos prestadores
necessários ao suprimento de sua demanda e de acordo com saldo orÇamentário disponível convocando
os interessados devidamente credenciâdos para assinatura do competente TERMO DE CONTRATO.
5.16. Serão obrigaçôes do CREDENCIADO:
a) Manter seus dados permanentemente atualizados, durante o prazo de vigência do credenciamento;
b) Assinar o termo de contrato quando convocado, no prazo de ate 05 (cinco) dias, sob pena de
decadência do direito de contralação.
c) Manter a disponibilidade de execução dos serviços durante todo o prazo de Contrato;
d) Cumprir prontamente, por ocasião darealizaçáo dos serviços, os procedimentos e orientaçôes
constantes dos atos administrativos e das ordens de serviço enviadas e os procedimentos acordados
entre as partes;
e) Comunicar ao fiscal ou ao gestor deste Contíato, de forma clara e detalhada, todas as ocorrências
anormais veriÍicadas na execuçáo dos serviços, bem como mudança de endereÇo;
f) Executar o objêto de acordo com as normas e condições previstas no edital, respondendo civil e
criminalmente pelas consequências de sua inobservância total ou parcial;
g) Aceitar, nas mesmas condiçÕes contratadas, os acÍéscimos ou supressões dos serviços que
porventura se flzerem necessários, a critério exclusivo do Município;
h) Prestar todo esclarecimento ou informaçáo solicitada pelo Município, incluindo dados técnicos e
operacionais sobre o objeto;
i) Adequar, por determinaÇâo do MunicÍpio, qualquer serviço que esteja sendo executado em
desconformidade com o disposto no Edital ou que não atênda a finalidade que dele naturalmente se
espera, até o prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas corridosjj) Nâo subcontratar o objeto desle conÍato, no seu todo ou em parte, sob qualquer hipótese.

6. DAS OBRIGAÇÔES DO CONTRATANTE:
a) Exigir o cumprimento de todas as obrigaçÕes assumidas pelo contratado, de acordo com o edital e
seus anexos, proposta ad.judicada e contrato;
b) lndicar o local e horário em que deveráo ser executados os serviçosi
c) Permitir ao pessoal da CONTRATADA o acesso ao local dos serviços, desde que observadas as
normas de segurança;
d) Receber o ob.ieto no prazo e condiçÕes estabêlecidas neste lnstrumento;
e) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações assumidas pelo
Contratado;
f) Notificar o Contratado por escrito da ocorrência dê eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades
constatadas no curso da execução do contrato, Íixando prazo para a sua correçáo, certificando-se de
que as soluçÕes por ele propostas sejam as mais adequadas;
S) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreÇões verificadas no objeto do
contrato, para que seja por ele substatuído, reparado ou corÍigido, no total ou em parte, às suas expensas;h) Efetuar o pagamento ao contratado, no prazo, forma e condiçôes estabelecidos no presente
instrumênto;
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k) Disponibilizar as informaçÕes necessárias para o desenvolvimento do objeto do contrato.

7. DAS OBRIGAqÔES DA CONTRATADA:
7.1. Serão obrigaçÕes do CREDENCIADO quando CONTRATADO, durante todo o prazo de vigência
conlratual:
a) Atender aos serviços, conforme as ordens dê sêrvigo expedidas, com elevado padráo de eÍlciência.
sujeitando-se, ainda, às regras da Lei n' 14.133/2021, no que couber;
b) Cumprir prontamente, por ocasiâo da realização dos serviços, os procedimentos e orientaçÕes
constantes das ordens de serviço enviadas e os procêdimentos acordados entre as partesi
c) Atualizar, perante o CREDENCIANTE as alteraçÕês promovidas no ato constitutivo, bêm como a
licença de funcionamenlo e termo de responsabilidede técnica vigente, mediente e epresentação de
documento com chancela do órgão pâra aulenticaÇâo online;
d) Manter, enquanto durar o ajuste, todas as condiçÕês que ense,aram o credenciamento da lnstituição,
particularmente no que se refere à atualização de documentos e às condiçÕes exigidas por ocasiâo da
realização de inspeçÕes;
e) Efetuar o pagamento de encaÍgos Íiscais e sociais, bem como de quaisquer despesâs diretas e/ou
indiretas relacionadas à execução deste Contralo;
Í) Comunicar ao gestor deste Contrato, de Íorma clara e detalhada, todas as anormais verificadas na
execução dos serviÇos, bem como mudança de endereço de suas instalaçÕes físicas:
g) Realizar, por si ou por intermédio de sua equipe, os serviÇos constantes das ordens de serviço;
h) Encaminhar, junlamentê com a nota fiscal/fatura, a relaçáo discriminada dos serviços realizados.
i) ConduziÍ â execução do contrato pertinente ao objeto do presente em estrita observância à legislaçáo
Federal, Estadual, Municipel, trabalhistas, previdenciárias, tÍibutárias e securitárias;
j) Executar o ob.ieto de acordo com as normas e condiÇôês previstas neste edital, inclusive com as
prescriçóes da Lei n' 14.13312021, respondendo civil e criminalmente pelas consequências de sua
inobservância total ou parcial;
k) Aceitar nas mesmas condiçÕes de sua proposta, os acréscimos ou supressÕes dos serviços de até
25%o (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se rizerem nos serviÇos, que
porvenlura se fizerem necessários, a critério exclusivo do Município;
l) Comunicar à fiscahzaçáo de imediato, qualquer ocorrência anormal que se verifique,
m) Prestar todo esclarecimênto ou inÍormaÉo solicitada pelo Município, incluindo dedos técnicos e
operacionais sobre o ob.ieto;
n) Adequar, por determinaçâo do Município, qualquer serviço que esteja sendo executado em
desconformidade com o disposto neste Edital ou que nâo atenda a finalidade que dele naturalmentê se
espera, até o prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas corridos,
o) Náo subcontratar o objeto deste contralo, no seu todo, sob qualquer hipótese. A subcontrataçáo parcial
somente será acêita mediantê e aquiescência prévia e expressa do Município;
p) Rêsponder perante à Prêfeitura Municipal de Fortim, mesmo no caso de ausência ou omissáo da
FISCALIZAÇÃO, indenizando-a devidamente por quaisquer atos ou fatos lesivos aos seus interesses,
quê possam anterÍerir na execuçeo do contrato, quêr sejam eles praticados por empregados, prepostos
ou mandatários seus. A rêsponsabilidâde se estenderá a denos causados a terceiros, devendo a
CONTRATADA edotar medidas preventivas conlre esses danos, com fiêl observâncie das normas
emanadas das autoridades competentes e das disposiçÕes legais vigentes.
q) RespondeÍ, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados, sendo que a
CONTRATADA não deverá, mesmo após o término do contrato, sem consenlimento prêvio por escrilo
da CONTRAIANTE, fazer uso de quaisquer documentos ou informaÇÕes a que tenha acesso, a não ser
para fins de execução do contrato.
r) Responsabilizer-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comercaais resultanles da
execução do contrato. A inadimplência do contratado nâo tÍansÍere à AdministraÉo a responsabilidadê
pelo seu pagamento e nâo pode.á oneÍar o objeto do contrato.
s) Cumprir, durante todo o período de execuçáo do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deÍciência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas
de cargos previstas na legislação;
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t) comprovar, sempre que solicitado pela Administração, a reserva de cargos a que se refere a cláus
acima, no p[azo Íixado pelo Íiscal do contrato, com a indicação dos empiegados que prêencheram
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referidas vagas;
u) Dispor dos recursos humanos necessários para assegurar o bom andamento dos trabalhos, êvitando
interrupçôes e descontinuidades na execuÇão dos serviços e garantindo o fiel cumprimento dos prazos
estabelecidos.
v) Observar as determinaçÕes emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art.137, ll) e
prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitadosi
w) Comunicar ao Íiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatÍo) horas, qualquer ocorrência anormal
ou acidente que se verifique por ocasião da execução do contrato;
x) Responsabilizar-se por todas as obrigaçÕes trabalhistas, sociãis, previdenciárias, Íibutárias e as
demais previstas em legislaÇâo especíÍica, cuja inadimplência não transÍere a responsabilidadê ao
contralante;
y) Nâo contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente êm linha reta, colateral
ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Íiscal ou gestor do contrato, nos
termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei n" 14.133, de 2021.

8. FUNDAMENTAQÀO LEGAL:
8.1. Conforme dispÕe o artigo 74, inciso lV, da Lei n' 14.133t2021, é inexigível a licitação quando
houver inviabilidade de competiçáo nos casos de obietos que devam ou possam ser contratados por
meio de credenciamento, in verbis:

Art,74, Ê inexigível a licitaçâo quando inviável a competiÇão, em especial nos casos de

(...)

lV - Objetos que devam ou possam ser contratados por meio de credenciamento

8.2. Conforme dispÕe o artigo 79, inciso l, da Lei 14.13312021, o credenciamento poderá ser
usado no caso em que é viável e vantajosa para a Administraqào a realizaçào de contrataqôes
simultâneas em condiçôes padronizadas. E o inciso ll do parágrafo único dispÕe que: na hipótese do
inciso I do caput deste artigo, quando o objeto não peÍmitír a contrataçào imediata e simultânea
de todos os credenciados, deverào sêr adotados critérios objetivos de distribuiçào da demande.
8.3. Como é sabido, a LicitaÇão para contratação de obras, serviços, compras e alienaçÕês é uma
exigência constitucional, para toda Administraçáo Pública, conforme ditames do artigo 37, inciso XXl, da
Constituição Federal.

Artigo 37 - (omissis)
"XXl - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão
conÍatados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condiçóes a todos os
concorrentes, com cláusulas que estabeleÇam obrigações de pagamento, mantidas as condiÇões
efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somenle permitirá as exigências de qualificação técnica e
econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigaçÕes."

8.4. Para rêgulamentar os procedimentos licitatórios e essas eventuais ressalvas, a Lei Nacional
n" '14.1331 2021, mais conhecida como a Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos, em seu art.
1", determina que as Administrações Públicas diretas, autárquicas e fundacionais da União, dos Estados,
do Distrito Federal e dos MunicÍpios sujeitam-se às normas gerais de licitação e contratação nela
previstas.

8.5. Sabê-se que o procedimento administrativo de licitação é a regra. Assim, quando a
Administraçâo visa a aquisição de um bem ou a contratação de um determinado serviço, pesquisa no
mercado várias empresas que possam atender à sua necessidade e realiza a contrataÇão mediante
licitação.
8.6. Todavia, existem certos casos em que a administraÇào pode ou deve deixar dê realiza
licitaqào, tornando-a dispensada, dispênsável e inexigivel.
8.7. De acordo com a Lei n' 14.133t2021 é inexigível a licitação, ante a inviabilidade de
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competiçáo para contrataÇâo de objetos que devam ou possam seÍ contratados por meio de
credenciamento, conforme êstipulado no inciso lV do art. 74 do referido diploma legal.

8.8. Portanto, é permitida a contratação dos serviços de transporte através do Cartão Transporte
Universitário, para a Secretaria de Educação do Município de Fortim - Ceará.

9. DOCUMENTOS DE HABILITAQÀO NECESSÁRIOS AO CREDENCIAMENTO:

9.1. As condições de habilitação são as definidas na Lei no 14.13312021 ê que se mostram
suÍicientes e necessárias à execuÇão do objeto contratual, notadamente àquelas relativas à habilitaçáo
jurídica, flscal, trabalhista, aos quais sereo analisados quanto à sua autenticidade e ao seu prazo de
validade e consistirão de:

9.2, HABILITACÀO JURÍDICA:
9.2.1. Cópia de Documento de ldentificação com foto;
9.2.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, acompanhados de todos os aditivos ou
alteraçÕes, quando não consolidado, devidamente registrados no órgâo competente, em se lratando de
sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por agões, civis ou cooperativas acompanhado dos
documentos de eleição de seus administradores.
9.2.3. Registro comercial, no caso de empresário individual;
9.2.4. lnscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis;
9.2.5. Decreto de autorização, em se tratando de empresa estrangeira em funcionamento no País, e
ato de registro para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir;

9.3. HABILITACÀO FISCAL. SOCIAL E HISTA E OUTRAS COMPROVACÔES:
9.3.1. Prova de inscriçâo no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no Cadastro de
Pessoas FÍsicas (CPF), conforme o caso,
9.3.2. Prova de inscriçáo no cadastro de contribuintes Estadual/Municipal/Distrital relativo ao
domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto
contratual;
9.3.3. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Municipal/Distrital do domicÍlio ou sede do
Íornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
9.3.4. Prova de regularidade Íiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentaÇão de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral
da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os creditos tributários federais e à Dívida Ativa da União
(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria
Conjunta n" 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional
9.3.5. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
9.3.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a JustiÇa do Trabalho, mediante a
apresentaçâo dê certidão negativa ou positiva com efeito de negatjva, nos termos do Título Vll-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n" 5.452, de 1'de maio de 1943;
9.3.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduaas/municipais ou distritais
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condigão mediantê a apÍesentação de
declaraÇão da Fazenda rêspectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.
9.3.8. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei ComplêmentaÍ n. 123, de 2006, estará dispensado
da prova de inscrigão nos cadastros de contribuintes estadual e municipal;
9.3.9. DECLARACOES:
9.3.9.1. DeclaraÇào de que não se encontra declarada inidôneo para licitar ou contratar com órgâos
da Administração Pública Federal, Estadual, Municipal e do Distrito Federal, e, inexiste fato
superveniente impeditivo de sua habilitação, em cumprimento do disposto no art. 63, inciso I da Lei no
14.'133121 , conforme modelo constante dos Anexos deste êditali
9.3.9.2. Declaraçào da licitante em obediência ao disposto no art. 70, inciso xxxll da constitu iÇã
Fêderal, no inciso Vl do art. 68 da Lei no 14.133121 que náo emprêga menores de 18 (dezoito) anos em

imloE
5-000
gov.br

trabalho noturno, insalubre ou perigoso e nem menores de 16 (dezesseis) ânos, em qualquer trabalho,
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salvo na condição de aprendiz a partir dos 14 (quatoÍze) anos, conforme modelo constante dos Anexos
deste edital;
9.3.9.3. DeclaraÇâo de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficigf8
e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas especíÍlcas, em seúo
caso y

E',
9.4. euALrFrcAcÀoEcoNoMtcAFtNANcEtRA:
9.4.'1. Certidão negativa de efeitos sobre falêncja expedida pelo distribuidor da sede do licitante,
as sociedades cooperativas, conforme dispÕe o art. 4o da Lei no 5.764,11971. No caso de pessoa fís
ou de sociedad e simples, certidáo negaliva de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou
sede do licitante;
a) Na ausência da certidão negaliva, o licitante em recuperação judicial deverá comprovar o acolhimento
judicial do plano de recuperaçáo judicial nos termos do art. 58 da Lei n" 1 1 .101/2005. No caso do licitante
em recuperação extrajudicial deverá apresentar a homologação judicial do plano de recuperação;
9.4.2. Considerando a natureza do objeto e o perfil dos potenciais prestadores do serviço de transporte
complementar (Topic) - majoritariamente composto por motoristas autônomos e Microempreendedores
lndividuais (MEl) -, resta dispensada a apresentação de Balanço Patrimonial para Íins dê qualificação
econÔmico-financeira. A reÍerida dispensa ampara-se na legislação federalvigente (que desobriga o MEI
e a pessoa física de tal escrituraçáo) e nos princípios da proporcionalidade, razoabilidade e ampla
competitividade, sendo a higidez Íinanceira dos interessados devidamente resguardada pela
apresentaÇão das Certidões Negativas de Débitos e dê Distribuição de Feitos de Falência e Recuperaçâo
Judicial solicitadas neste edital,
a) DeclaraÇào dê Faturamento: Declaraçâo Anual do Simples Nacional (DASN-SlMEl) no caso de MEl,
ou Declaração de lmposto de Renda (IRPF) no caso de pessoa Íísica

9.5. ouALrFrcA O TÉCNICA:
9.5.1. Apresentar pelo menos 0í (um) ATESTADO ou CERTTDÀO DE CAPACTDADE TECN|CA,
comprovando capacidade operacional dâ proponente para desempenho de atividade compativel com o
objeto da contratação, assim considerada a prêstação de serviços de transporte através do Cartão
Transporte Universitário.
9.5.2. DeclaraÇão de que dispÕe ou disporá, caso seja contratado, do aparelhamento técnjco adequado
pa'a a Íealizaçáo do objeto do credenciamento, devidamente firmada pelo representante legal da
proponente.
9.5.3. Visando confirmar a veracidade das informações constantes nos subitens 9.5.1. e 9.5.2.,
Administraçáo poderá realizar diligências requisitando documentos originais e/ou complementares
destinados à instrução do processo.
9.5.4. O credenciado deverá aprêsentar lista de motorista (s) com habilitação compatível na categoria do
veículo credencaado e demonstrar que não esteja cumprindo pena de suspensão do direito de dirigir,
cassação da CNH, pêna decoÍrente de crime de trânsito, bem como estar impedido judicialmente de
exercer seus direitos.

10.3. Antes de Íormalizar ou prorrogar o prazo de vigência do contÍato, a Admin istração deverá
verificar a regularidade fiscal do contratado, consultar o Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas
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10. PRAZO DE VIGÊNC|A DO TERÍIIO DE CREDENCIAMENTO E DO CONTRATO:
10.1' O termo de credenciamento originário do presente procedimento terá vigência pelo prazo de
12 (doze) meses, podendo ser prorrogado nos termos da Lei Federal n 14.L312021, alierada e
consolidada.
í0.1.1. O termo de credenciamenlo poderá ser prorrogado unilateralmente pela administraçâo, sendo
facultado ao credenciado o direito de, a qualquer momento, solicitar seu descredenciameúo, dado o
caráter precário do presente credenciamento.
LO.2. Os contratos decorrentes deste credenciamento poderão ter o prazo inicial de até '12 (doze)
meses, podendo ser prorrogados, a critério das partes, na forma do art. 107 da Lei Federal no
1 4.1 3312021, alterada e consotidada.

de inidoneidade, de impedimento e de débitos trabalhistas e juntá-las ao respectivo processo
Suspensas (CEIS) e o Cadastro Nacionat de Empresas Punidas (CNEP), emitir as cerüdões negativas
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bancárie do fornecedor.
11.6.'1. Nenhum pagamento isentará a CONTRATADA das suas responsabilidades
implicará na aprovação deÍinitiva dos serviços executados, totel ou parcialmente.
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10.4. O contrato poderá ser alterado em conformidade com o disposto no Capítulo Vll do Titulo.ll*': " 
Nrc"k,

da Lei n' 14.13312021. 
^.S10.5. lncumbirá à Administração providenciar a publiceção do extrato do contrato nos meios

10.6. Constituem molivos para a extinçáo do contrato, independentemente de interpelação )
ou extrajudrcial e sem que caiba ao Contratado direito à indenização de qualquer natureza, oco
qualquer dos seguintes casos:
a) Não cumprimento ou cumprimento irregulaí de normas editalícias ou de cláusulas contratu
especificações, de proletos ou de prazos;
b) Dêsatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar
e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior;
c) Alteraçáo social ou modificação da Íinalidade ou de esúulura da empresa que restrinja sua capacidade
de concluir o contrato;
d) Decreteçào de falência ou de insolvência civil, dissoluçâo da sociedade ou falecimento do contratado;
e) Caso fortuito ou força maior, regularmente comprovedos, impeditivos da execuçáo do contÍato;
0 RazÕes de interêssê público, justiÍcadas pela autoridade máxima do órgáo ou da entidade contratante;
g) Não cumprimento das obrigaÇôês rêlativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras
normas especíÍicas, para pessoa com deÍlciência, para reabilitado da Previdência Social ou para
eprendiz.
10.7. O Contratado terá direito à extinÉo do contrato nas seguintes hiÉteses:
a) Supressâo, por partê da Administração, de serviços ou compras que acaÍrete modificaçáo do valoÍ
inicial dô'contrato alem do limite permitido no Art. 125 da Lei n' 14j332024;
b) Suspensão de êxecução do contrato, por ordem escrita de Administração, por prazo superior a 3 (Íês)
meses;
c) Repetidas suspensÕes que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pagamento
obrigatório de indenização pelas sucessivas e contretualmenle imprevistas desmobilizagÕes e
mobilizaçõês e outras previstas;
d) Atraso superior a 2 (dois) mesês, contado da emissão da nota Íiscal, dos pagamentos ou de parcelas
de pagamentos devidos pela Administraçáo por despesas de serviços ou fornecimêntos;
ê) Não liberaçáo pela AdministraÉo, nos prezos contratuais, de área, locel ou objeto, para execuçâo do
fornecimento.

íí. DA LIQUIDAÇÀO E OO PAGAMENTO
11.1. O Municipio pagará ao contratado na proporçáo dos serviços efetivamente êxecutados,
observados os valores flxados no Anexo I - Termo de Referência;
11'2' Os prêgos, bem como os pÍocedimentos e orientações técnicas relativas ao íaturamento e
pagamento das despesas, serão objeto de análise pela conlratante, levando-se em consideração os
valores estabelecidos para cada classiricação dê serviço;
11.3. O pagamento será efetuado de conformidade com as notas Íiscais/faturas devidamente
atestadas pelo Gestor da despesa, e será efetuado em até 30 (trinta) dias após seu recebimento,
acompanhadas das CertidÕes de regularidade Fiscal, Socaal e Trabalhista do Contratado, todas
atualizadas. através de crédito na Conta Bancária do fornêcedor.
11.4. Nenhum pagamento será efetuado ao contratado enquanto pendente de liquidaçáo qualquer
obrigaÇão. Essê fato não será gerador de direito a reajustamênto de preços ou a atualização monetária.
11.5. PREQOS: Os preços contratados devem observar a incidência de todos os tÍibulos, encargos
trabalhistas, previdenciários, Íiscais e comerciais, taxes, fretes, seguÍos, deslocamentos de pessóal,
custos e demais despesas previsíveis que possam incidir sobre o os serviços contratados, inclusive a
margêm de lucro.
11.6.
liquidação,
notas Íisca

PAGAMENTO: O pagamento será feito no prazo de ate 30 (kinta) dias a contar da data da
na proporção dos serviços efetivamente executados, de conformidade com o relatóri
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lí.6.2. Ocorrendo eÍro na fatura ou outra circunstância que desaconselhe o pagamento, a
CONTRATADA será cientificada, a ,im de que tome providências.
11.6.3. Poderá a CONTRATANTE sustar o pagamênto da CONTRATADA nos seguintes casos: -qa) quando a CONTRATADA deixar de recolhêr multas a que estiver sujêita, dentro do prazo fixade!ç'
b) quando a CONTRATADA assumir obrigações em geral para com terceiros, que possanç-_iüe
qualquer forma prejudicar a CONTRATANTE; fl .,c) inadimplência da CONTRATADA na execução do contrato *É' '

12. OO REAJUSTAMENTO:
12.1. Os valores financeiros pagos aos presladores de serviço obedecem ao preço Íxado pela
administração, tendo êm vista se trata o credenciamento de uma tnexigibilidade, logo não comportando
competitividade. As contrataçÔes serâo paralelas e nâo excludentes, e eventuais reajustes obsêrvarão
atos posteriores editados pela Administração Municipal em conformidade com a Lei no 14.13312021.

í3. DA COMPROVAqÀO, RECEBTMENTO E F|SCALTZAÇÀO DA PRESTAÇÀO DOS SERV|qOS:
13.1. A documentaçáo probatória da execuçáo dos serviÇos será recebida por servidor do órgáo
responsável devidamente designado, que procederá à análise e conÍerência de acordo com as condiÇÕes
estabelecidas no contrato. Caso náo heja qualquer impropriedade explícita, sêrá atestado o recebimento.
13.2. A contestaçáo parcial da prestação dos sêrviços, devidamente ressalvada em forma de glosa,
não impede o recebimento e o pagamento dos demais serviços, sem prejuízo de a credenciada, no prazo
de sessenta dias, a contar da notificaçâo, recorrer da decisão.

13.3. oo REcEBTMENTO OOS SERVTÇOS
13.3.í. O recebimento dos sêrviços será feito por servidor designado pela Secretaria para este fim.
13.3.2. A aceitabilidade dos serviços executados deverá ser avaliada pela fiscalização conforme os
serviços estipulados na Lei 120512026, ê estará condicionada à correta execução e ao acompanhâmento
e atestação dos serviços pela Íiscalização e à proposta homologada.
13.3,3, O objeto deste Contralo será recebido:
a) Provisoriamentê, pelo responsável por seu acompanhamento e ÍiscalizaÉo, mediante termo
detalhado, assinado pelas partes, êm até 10 (dez) dias da comunicaÉo escrita da CONTRATADA,
quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico.
b) Definitivamêntê - Caso não se constate nenhum problema de execução, será procedido o
recebimento definilivo dos serviços pelo seÍvidor designado, mêdiante termo detalhado, assinado pelas
partes, apÓs vistoria que comprove o atendimento das exigências contratuais, em até 30 (tÍinta) dias a
contar da data do recebimento provisório, salvo êm casos excepcionais, devidamente justiÍicados.
13.3.4' O recebimento provisório ou dêfinitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança do serviço nêm a responsabilidade ético-proÍissional pela perfeita execução do contrato, nos
limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato.

13.4. DA F|SCALZAqÀO
í 3.4.1. A execução do contrato será acompanhada e Íiscal2ada por servidor devidamente designado
para este ím, o qual deverá exercer em toda a sua plenitude a aÇão dê que lrata o art. 1 17 da Lei Nacional
n" 14.133120?1.
'13.4.?, A fiscalização será exercida pela Secretaria Contratante. Todos os problemas advindos da
execução do contrato serâo tratados inicialmente com a Fiscalização e, posteriormente, se nâo houver
soluçâo compatível, com o (a) Secretário (a) da pasta.
í3.4.3. A Contratade deverá se limitar a êxecuçáo dos serviços especificados no Contrato, sob pena
de executar e não receber.
13.4.4. O representante da secreteria anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas
com a execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos
observados.
13.4.5. As decisÕes e providências que ultrapassarem a competência do representante deverão ser
solicitadas aos seus superiores em tempo hábil para a adoçáo das medidas convenientes.
13.4.6.
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A aceitação dos serviços pela Íiscalização não exime o contratado de suas responsabilidad

PreÍeitura MunicipaÍ de Foítim/CE - Vila dâ Paz. Bloco D. no 40. CentÍo - Fortim/CE
CNPJ: 35.050.756/0001 -20- CÊP: 62.81 5-000

Site www.forlim.ce.gov.br

àn 6É& ê
i_!!8!!o I

PROGNAMÂ PRI'EIÍO



FORTIM
GOVERNO MUNICIPAL DE

CONTINUÂR AVANCANDÔ PrefeiluÍa Municipel de FoÍtim/CE - Vila da Paz. Bloco D, no 40. CentÍo - Fortim/CE
CNPJ: 35.050.756/0001 -20- CEP: 62.81 S000

Sile www§lalrt]$l

§
àê6qv.br

'ra

14. DAS PENALIDADES ADMINISTRATIVAS fr ",.14.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: Éo.

í4.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato,
14.1.2, dar causa à inexecuçâo parcial do contrato que cause grave dano à Administração,
Íuncionamenlo dos serviços públicos ou ao inleresse coletivo;
14,í.3. dâr causa à inexêcução total do contrato;
14'1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou nâo entregar qualquer documenlo
que tênha sido solicitado pelo Agênte de Contratação duÍante o certame;
í4.1.5. salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta;
14.1.6. não celebra[ o contrato ou não entregar a documentação exlgida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
14.í.7. enseiar o retardamento da execuÉo ou da enlrega do obieto da licitaÉo sem motivo justiÍicado;
14.1.8. apresentar declaraÉo ou documentação falsa exigida perâ o certame ou prestar declaração Íalsa
durante a licitaçáo;
14.1.9. fraudar a licitação ou praticar ato Íraudulento na execuçâo do contrato;
14.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer naturêza;
14.'1.1í. praticar âtos ilícitos com vistas a frustrer os objetivos de licitação;
14.1.12, üalicat ato lesivo previsto no art. 5o da Lei no 12.846, de 20.13,
14.2.A Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatáÍtos as
seguintes sançÕes, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:
a)advêrtência,
b)multa;
c) impedimento de licitar e contratar; e
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes
da puniçâo ou até que seja promovida sua reabiliteçâo perante a própria autoridade que aplicou e
penalidede.

14.3. Na aplicaÇâo das sanções serâo considerados:
a)a natureza e a gravidade da infraÇão cometida.
b)as peculiaridadês do caso concreto;
c)âs circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d)os danos que dela provierem para a Administração pública;
e) a implentação ou o aperfeiçoamento de p[ograma de integridade, conforme normas e orientaçÕes dos
órgãos de controle.
L4.41 Para as infrações previstas nos itens 14.1.4., i4.1.s e 14.1.6 a multa será de 10% (dez por
cento) do valor do contrato.
14.5. Para es infraçôes previstas nos itens 14. L8, j4.j.9, 14.1.:,0, 14.11.1 e 14.1 . j2 a multa será de 20%
(vinte por cento) do valor do contrato.
14.6. Para as infrações previstas nos itens 14.1.1, 14.1.2, 14.1.3 e 14.1.1. a multa será aplicada da
seguinte Íorma:
a) 1% (um por.cento) sobre o valor global do Contrato, por dia que excedêr ao prazo contratual sem que
os serviços sejam concluídos;
b) S"Z" 1cinc9 por cento) sobre o valor do Contrato, se a Contratadâ deixar dê atender às recomendaçôes
de ordem têcnica emitidas peta ADMTNISTRAÇÂO MUNtCIpAL.
c) 1oo/o (dez por cento) do valor global do Contrato, se a Contratada transÍerir a execução dos serviços a
terceiros, no todo ou em parte, sem prévia autorização escrita da Secretaria;
d) 20olo (vintê por cento) do valor total do Contrato na hipótesê de extinção do contrato por culpa da
Contratada, sem preluízo de outras penalidades previstes em lei,
'14.7. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratâr e declaraÉo de inidoneidade para
licitar ou contrateÍ poderão ser aplicadas, cumu lativamente ou não, à penalidade de multa.
í4.8. Na aplicação da sançâo de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimaçáo
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14.9. A advertência será aplicada exclusivamenle pela infraÉo administÍativa prevista no item 14.í.1.,
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quando náo se justifacar a imposiÇâo de penalidede mais grave.
14.10, A sançáo de impedimento de licitaÍ e conlratar será aplicada ao responsável em decorrência
das infrações administrativas relacionadas nos itens 14.1.2, 14.1.3, 14.1.4., 14.1.5, j4.1.6 e 14.1.1.
quando não se justiÍicar a imposiÇão de penalidade mais grave, e impedirá o responsávêl de licitar e
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertenceÍ o órgão
ou entidade. pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
í4.'lí. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaraÇão de inidoneidadê para licitar ou
conlratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 14.1.8, 14.1.9, 14.1.10, 14.11.1 e
'14.1.12, bem como pelas inÍraÇôes adminislrativas previstas nos itens 14.1.2., 14.j.3, 14.1.4, 14.1.5.,
14.1.6 e 14.1 7 que justiÍiquem a imposição de penalidade mais grave que a sançâo de impedimento de
licitar e contratar, cuja duraçâo obseÍvatá o pÍazo previsto no art. 156, sso, da Lei no 14j332021.
14.12. A recusa injustificâda do adjudicatáÍio em assinar o contrato, ou em aceitar ou retirer o instrumênto
equivalente no prazo estebelecido pêla Administração caractêrizará o descumprimento total da obrigaçáo
assumida e o sujeitará às penalidadês e à imediata perda de garantia de proposta êm favor do órgão ou
êntidade promotora da licitação.
í4.13. A apuração de responsabiíidade relacionadas às senções de impedimento de licitar e contÍatar e
de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauraÉo de processo de
responsabilização a ser conduzido por comissáo composta por 2 (dois) ou mais servidores públicos
estatutários ou pertencentes aos quadros permanentes da Administração, preferencialmente com, no
mínimo, 3 (três) anos de tempo de serviço no órgão ou entidade, que avaliará fatos e circunstâncias
conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da
data de-sua intimação, apresentar dêfesa escrita e especiÍicar as provas que preienda produzir.
14,14, Caberá rêcurso no prazo de 15 (quinzê) dias úteis da aplicaçáo das sançÕes de advertência, multa
e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimaÇão, o qual seÉ dirigido à autoridade que
tivêr proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 

-s 
lclncol dias úteis,

encaminhará o recurso com sua motivaçáo à autoridade supeÍior, que deverá proferir sua dêcisão no
prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
14.15. Caberá a apresentação de pedido de reconsiderâçâo da aplicaçáo da sanção de declaraçáo de
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado dá data da intimaçáo, e
decidido no ptazo mâximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
í4.16. O recuÍso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou de decisâo recorrida
até que sobrevenha decisão Íinal da autoridade competente.
14.17. A aplicação das sanÇÕes previstas neste edital nâo exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparaÇão integral dos danos causados.

í5. DOrAqÀO ORqAMENTÁR|A:
15.1. os serviços contralados serão prestados de acoÍdo com a necessidade da secÍetaria.
15.2. o valor unitário estipulãdo por aluno, para o presente CREDENCIAMENTo, é de R$ 3oo,o0
(Trezentos Reais).
15.3.-Os contratos serão paralelos e nâo excludentes, Íicando a administração adstrita ao valor mensal
de R$ 4.500,00 (quatro mil e quinhentos reais), que corresponde ao númeró total de 15 (quinze) alunos
contemplados pelo cartão universitário por mês.
15.4. As despesas correráo à conta de recursos especíÍicos consignados no respectivo municipal,
inerente a unidade gestora contratante, conforme abaixo:

99:J4949 OIÇAMENTÁR|A: 1601 12 364 oOOt 2.049 - tncentivo à Formaçâo Acadêmica;
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00 - Outros serv. de terc. pessoa jurídica.

16. DAS DtSPOStQÔES FtNAtS
16.1. A participação nesta licitaçâo implica em plena aceitaÉo dos termos e condiçôes deste Edital e
seus anexos, bem como das normas administrativas vigentes.
'16.2. Os casos omissos seráo resolvidos com base nai disposições constantês da Lei no 14.13312021,
nos princípios de direito público e, subsidiariamente, com base êm outras leis que se prestem a suprir
eventuais lacunas.
'16.3, A contratante será responsável pelo acompanhamento e Íiscalização dos termos de
credênciamento celebrados, procedendo ao registro de eventuais ocorrências e adótando as providências
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necessá[ias ao seu fiel cumprimento.
í6.4. Os termos de credenciamênto e os termos de contrato serão publicados no sitio oÍicial da Prefeitura
Municipal de FORTIM na forma de extralo.
Í6.5. A Administreçáo poderá subsidiaÊse em pareceres emilidos por técnicos ou especialistas no
assunto obieto deste Credenciamento.
í6.6. Aplicam-se ao presente credênciâmento as disposiçÕes da Lei 14.133/202'1, no que couber, e
demais normas legais pertinentes.
16.7, Todas as normas inerentes às contrataçÕes do objeto deste Certame, discriminadas no Anexo -
Termo de Referência deste lnstrumento Convocatório deverâo ser minuciosamente observadas pelos
interessado.
í6.7.1. Não serão aceitos documentos remetidos via Correio ou e-mail.
í6.8. No interesse da Administração Municipal e sem que caibâ às interessadas qualquer tipo de
indenização, flca assêgurado a autoridadê competente alterar as condições, a qualquer tempo, no todo
ou em parte, do presente credenciamento, dando ciência aos interessados na forma da legislação vigente.
'16.9. Os avisos do presente credenciamento, a decisão sobre os recursos interpostos, a Anulaçáo ou
revogação serão feilos aos interessados mediante publicação na pleteforma eletrônica
www. novobbmnet.com. br e no site oÍicial do municípi o httos;//www m.ce.oov.br/

Para dirimir, na esfera judicial, as queslôes oriundas do presente edital será competente o Foro da
Comarca de FORTIM - CE.

Fortim/CE, 17 dê .iulho de 2026
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